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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0201.8/2022 
 
 
“Altera o Anexo Único da Lei n. 16.722, de 
2015, que ‘Consolida as Leis que conferem 
denominação adjetiva aos municípios 
Catarinenses’, para reconhecer o município de 
Botuverá como a Capital Catarinense do 
calcário”. 
 
Autor: Deputado Osmar Vincentini 
Relator: Deputado Milton Hobus 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

 

Trata-se de proposição de autoria legislativa que sugere a alteração da 

Lei n. 16.722, de 2015, que ‘Consolida as Leis que conferem denominação adjetiva aos 

municípios Catarinenses’, para reconhecer o município de Botuverá como a Capital 

Catarinense do calcário. 

 

Segundo o autor, a proposta ampara-se no contexto econômico da 

localidade, que teve sua base constituída na exploração do calcário no século passado, 

e que atualmente o município é responsável pela maior produção de calcário de uso 

industrial e agrícola no sul do país. 

 

É o relatório.  

 

 

II – VOTO 

 

Sob as atribuições conferidas a este relator no âmbito desta Comissão 

de Constituição e Justiça, submeto a análise do projeto em questão nos termos do art. 

72, I e 144, I, ambos do Regimento Interno da ALESC (RIALESC).  
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Inicialmente, no que se refere aos aspectos constitucionais, observo 

que a matéria sob apreciação vem veiculada por meio de proposição legislativa 

adequada à espécie, ou seja, projeto de lei ordinário, também, que o tema não 

encontra-se dentre aqueles cuja a iniciativa é privativa ao Governador do Estado 

(sobretudo os previstos nos arts. 50, §2º, e 71 da Constituição do Estado), buscando 

tão somente reconhecer o município de Botuverá como a “Capital Catarinense do 

Calcário”. 

 

Com relação à constitucionalidade sob a ótica material, a meu ver, a 

proposição está em consonância a ordem constitucional vigente. 

 

Quanto a legalidade, entendo sua compatibilidade a Lei n. 16.722, de 8 

de outubro de 2015, que rege a espécie, vez que preenche os requisitos previstos, 

conforme depreende-se da documentação acostada nos autos, quais sejam: (I) certidão 

negativa de que inexiste município Catarinense com a denominação de “Capital 

Catarinense do Calcário”, expedida pela Coordenadoria de Documentação desta 

ALESC; bem como, (II) a comprovação dos números de produção de atividade 

econômica, por meio de dados oficiais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), estando em conformidade, portanto, com o §2º do art. 4º e o 

parágrafo único do art. 5º. 

 

Ainda no que compreende a relação entre a homenagem e a vocação 

econômica do município, esta relatoria destaca os dados publicados pelo Observatório 

da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina - FIESC1 que comprova o 

exercício da atividade local. 

 

Quanto aos demais aspectos a serem analisados por este colegiado, 

verifico que a proposta legislativa está igualmente apta à regular tramitação.  

 

                                                           
1https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWNjNWYzMDEtNWMzMS00MGE4LWIwMzgtZjRkOTE5MzA1OGY4IiwidCI6IjJjZjdkNGQ1LWJ

kMWItNDk1Ni1hY2Y4LTI5OTUzOTliMjE2OCJ9&pageName=ReportSection  

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWNjNWYzMDEtNWMzMS00MGE4LWIwMzgtZjRkOTE5MzA1OGY4IiwidCI6IjJjZjdkNGQ1LWJkMWItNDk1Ni1hY2Y4LTI5OTUzOTliMjE2OCJ9&pageName=ReportSection
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWNjNWYzMDEtNWMzMS00MGE4LWIwMzgtZjRkOTE5MzA1OGY4IiwidCI6IjJjZjdkNGQ1LWJkMWItNDk1Ni1hY2Y4LTI5OTUzOTliMjE2OCJ9&pageName=ReportSection
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Ante o exposto, com base nos arts. 72, I e XV, 144, I do RIALESC, voto 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0201.8/2022. 

 
Sala das Comissões, 
 
Milton Hobus, Deputado Estadual 
Relator 


